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RESUMO  

O direito de transitar pela cidade é manifesto a todas as pessoas. A falta de acessibilidade em 
equipamentos de transporte coletivo, entretanto, prejudica o direito de ir e vir e a inclusão social das 
Pessoas com Deficiência, sendo esses elementos essenciais para a plenitude do direito à cidade. Dessa 
forma, o presente artigo tem como propósito mapear e analisar a produção acadêmica e metodologias 
utilizadas em pesquisas de avaliações de acessibilidade e mobilidade urbana de Pessoas com 
Deficiência entre os anos de 2004 e 2020. Para isto foi realizado uma revisão sistemática da literatura 
utilizando critérios de inclusão e exclusão para escolha de artigos científicos encontrados por meio de 
combinações de palavras-chave no portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa 
em Nível Superior – CAPES e na base de dados do Google Acadêmico. A aplicação do teste de 
relevância I (leitura dos resumos) resultou na seleção de 20 artigos. Após teste de relevância II (leitura de 
artigos na íntegra), 9 artigos foram escolhidos para serem analisados. Os resultados obtidos, através da 
análise dos artigos selecionados, apontam como destaque os estudos com metodologias e variáveis que 
utilizaram a combinação entre avaliação física e entrevistas com atores chaves, onde foram utilizados 
métodos, softwares e ferramentas que demonstram maior consistência à pesquisa.  

Palavras-chave: Acessibilidade, Mobilidade Urbana, Pessoas com Deficiência, Equipamentos 
de Transporte Coletivo, Revisão Sistemática.  

ABSTRACT  

The right to transit through the city is manifest to all people. The lack of accessibility in public 
transportation equipment, however, hinders the right to come and go and the social inclusion of PWDs, 
which are essential elements for the fullness of the right to the city. Thus, this paper aims to map and 
analyze the academic production and methodologies used in research to evaluate accessibility and urban 
mobility of PwD between the years 2004 and 2020. To this end, a systematic literature review was carried 
out using inclusion and exclusion criteria to choose scientific articles found through combinations of 



 
 

keywords in the periodical portal of the Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa em Nível Superior - 
CAPES (Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel) and in the Google Academic 
database. The application of relevance test I (abstract reading) resulted in the selection of 20 articles. 
After relevance test II (reading of full articles), 9 articles were chosen to be analyzed. The results 
obtained, through the analysis of the selected articles, highlight the studies with methodologies and 
variables that used the combination between physical evaluation and interviews with key players, where 
methods, software, and tools were used that demonstrate greater consistency to the research.  

Keywords: Accessibility, Urban Mobility, Disabled Persons, Public Transportation Equipment, 
Systematic Review.



 
 

1. INTRODUÇÃO  

Por décadas, a dimensão humana tem sido um tópico do planejamento urbano 

esquecido e tratado a esmo, enquanto várias questões ganham mais força, como a 

acomodação do vertiginoso aumento do tráfego de automóveis (GEHL, 2015, p. 3). O modelo 

de planejamento urbano onde, de um modo geral, é priorizado políticas públicas em que os 

carros são privilegiados em detrimento dos pedestres, têm dificultado o direito da população em 

ter acesso a cidade. Como resultado, um dos piores agravantes tem sido a carência da 

acessibilidade urbana, um descaso com a população que utiliza o espaço público e enfrenta 

dificuldades em seus percursos cotidianos, se deparando com barreiras, espaços com 

limitações, calçadas deterioradas e com dimensões inadequadas, locais com ausência de 

rampas de acessibilidade, equipamentos de transporte público inacessíveis, entre outras 

condições que dificultam que pessoas se locomovem de forma acessível nas cidades. 

Todo cidadão tem o direito de transitar pela cidade com segurança. O direito de ir e vir 

está explanado na Constituição Federal de 1988, onde o artigo 5º, inciso XV, é claro ao citar: “É 

livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 

termos da lei, nele entrar, permanecer ou sair com seus bens” (BRASIL, 1988, p. 13). Logo, o 

artigo citado deve atender a todos, se tornando indispensável que os princípios relacionados à 

independência, autonomia e dignidade sejam respeitados de maneira individual ou coletiva para 

crianças, adultos, pessoas com deficiência ou idosos, independentemente da sua limitação 

física ou mental, seja ela permanente como uma deficiência motora ou temporária como o ato 

de transportar um carrinho de bebê. 

A acessibilidade é demonstrada pela facilidade em que um indivíduo exerce uma 

atividade desejada, em local desejado, do modo desejado e no tempo desejado (BHAT et al., 

2000).  A acessibilidade espacial é caracterizada pela possibilidade de qualquer pessoa 

conseguir acesso a lugares desejados, fazer uso de qualquer equipamento de utilidade pública 

ou privada e poder participar das atividades realizadas no local (DISCHINGER, BINS ELY e 

PIARDI, 2012). Nesse sentido, a acessibilidade e a mobilidade urbana se tornam elementos 

essenciais que garantem o direito de ir e vir e a inclusão social, sendo esses parâmetros 

importantes para o acesso e completude do direito à cidade por todos os cidadãos, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida e equidade social (SANTIAGO et al, 2020). 

Nos últimos anos, a acessibilidade vem sendo um tema discutido na academia 

(MORANO; SANTIAGO, 2018; IPIÑA GARCÍA, 2019; CAVALCANTE; MORANO; SANTIAGO, 



 
 

2021), nas mídias sociais, nas municipalidades e sobre os diversos aspectos que envolvam a 

vida e os direitos das pessoas com deficiência. No Brasil, a busca por melhorias na 

acessibilidade para Pessoas com Deficiência ou mobilidade reduzida tem se tornado algo mais 

presente em cidades brasileiras, especificamente após a vigência das seguintes legislações: 

Decreto Federal nº 5.296/2004, que regulamenta as Leis Federais nº 10.048/2000 e 

10.098/2000 e Lei Federal nº 13.146/2015, que estabelece a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A mobilidade urbana e uma boa qualidade no serviço do transporte coletivo também são 

fatores imprescindíveis para a garantia do direito à cidade de todo cidadão (MIRANDA; 

FREITAS, 2009; MANO; MEDEIROS; DINIZ; ABREU, 2013; BARBOSA; ORNSTEIN, 2014; 

BARBOSA, 2017; CARVALHO, 2017; MORANO; SANTIAGO, 2018; SPINIELI; SOUZA, 2020), 

inclusive das Pessoas com Deficiência e mobilidade reduzida. Para Vasconcellos (2013), toda 

cidade deve proporcionar uma boa mobilidade urbana para todos os cidadãos, facilitando a 

realização de um deslocamento de pessoas e bens de um ponto a outro no ambiente urbano. 

Nesse contexto, a inserção da prioridade deste grupo social nas políticas de mobilidade urbana 

é estabelecida pela Lei Federal nº 12.587/2012, que institui a Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (PNMU), onde estabelece princípios como “acessibilidade universal”, “segurança nos 

deslocamentos das pessoas” e “equidade no uso do espaço público de circulação”. Além disso, 

a legislação estabelece a observação de normas e diretrizes de acessibilidade nos projetos e 

programas que visem o aperfeiçoamento da infraestrutura urbana. 

Estas, entre outras legislações citadas, impõem que gestores públicos elaborem e 

promovam um planejamento urbano com políticas públicas onde a acessibilidade e a 

mobilidade urbana para Pessoas com Deficiência e mobilidade reduzida sejam priorizadas, 

entretanto, há ainda um longo caminho para que as leis saiam do papel e passem a ser 

representadas literalmente nas cidades brasileiras.  

Neste sentido, o presente artigo apresenta parte dos procedimentos metodológicos da 

dissertação em andamento, que trata das condições de acessibilidade e mobilidade urbana das 

pessoas com deficiência nas estações da Linha Sul do Metrô de Fortaleza, e em percursos 

urbanos do entorno de estações com maiores fluxos de passageiros. Assim, esse artigo visa 

apresentar a revisão sistemática da literatura acerca dos estudos acadêmicos e metodologias 

utilizadas em avaliações sobre acessibilidade e mobilidade urbana para Pessoas com 

Deficiência. Para tanto foram utilizados como base de pesquisa artigos científicos publicados 

entre os anos de 2004 e 2020 no portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 



 
 

Pessoa em Nível Superior – CAPES e na base de dados do Google Acadêmico. A escolha do 

Google Acadêmico se justifica pelo fato da plataforma possuir extrema eficiência na ajuda e na 

identificação de pesquisas significativas em todas as plataformas consideradas relevantes do 

universo acadêmico. Em relação ao recorte temporal, a escolha é justificada pelo marco 

regulatório o Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 

2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

2. MATERIAL E MÉTODO 

Este estudo consiste em uma revisão sistemática1 da literatura – artigos científicos - 

publicados entre os anos de 2004 e 2020 no portal de periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoa em Nível Superior – CAPES e na base de dados do Google 

Acadêmico, acerca das temáticas mobilidade urbana e acessibilidade como condição 

estratégica do direito de ir e vir das Pessoas com Deficiência. A busca foi realizada entre 08 de 

fevereiro e 08 de março de 2021, sendo delimitada conforme etapas descritas a seguir e 

conforme delineado na Figura 1.  

Na primeira etapa, foi realizada a delimitação da questão que iria conduzir a pesquisa, 

no qual foi estabelecida a seguinte pergunta: “Qual o panorama acerca dos estudos 

acadêmicos e metodologias utilizadas em avaliações da acessibilidade e mobilidade urbana 

para Pessoas com Deficiência e mobilidade reduzida?”  

Na segunda etapa, ocorreu a definição dos seguintes critérios de inclusão: (a) artigos 

científicos publicados no período de 2004 e 2020 no portal de periódicos CAPES e na base de 

dados do Google Acadêmico, selecionados por ordem decrescente de relevância, escolhidos 

entre os 100 primeiros artigos relacionados em ambos portais de busca; (b) pesquisas que 

analisam a mobilidade urbana de Pessoas com Deficiência e mobilidade reduzida; (c) estudos 

que avaliam acessibilidade física de equipamentos de transporte coletivo ou do entorno e 

acesso aos equipamentos; (d) artigos com métodos qualitativos, quantitativos e bibliográficos; e 

(e) artigos científicos revisados por pares. E dos seguintes critérios de exclusão: (a) artigos que 

 

1 Uma revisão sistemática, assim como outros tipos de estudo de revisão, é uma forma de pesquisa que utiliza como 
fonte de dados a literatura sobre determinado tema. Esse tipo de investigação disponibiliza um resumo das 
evidências relacionadas a uma estratégia de intervenção específica, mediante a aplicação de métodos explícitos e 
sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação selecionada. (SAMPAIO; MANCINI, 2007). 



 
 

não tinham como foco a análise da mobilidade urbana de Pessoas com Deficiência ou à 

avaliação da acessibilidade de equipamentos de transporte coletivo ou do entorno e acesso aos 

equipamentos; (b) artigos repetidos; (c) artigos científicos que não envolviam análises 

empíricas, qualitativas, quantitativas ou bibliográficas; e (d) livros, resenhas, revisões, 

dissertações e teses.   

Na terceira etapa, recorreu-se ao operador lógico “AND” para a busca de pesquisas de 

acordo com as combinações das seguintes palavras-chave: 

•      Análise AND Acessibilidade; 

• Avaliação AND Acessibilidade; 

• Análise AND Mobilidade; 

• Análise AND Acessibilidade AND Mobilidade; 

• Avaliação AND Acessibilidade AND Mobilidade; 

• Acessibilidade AND “Direito à Cidade”; 

• Mobilidade AND “Direito à Cidade”;  

• Acessibilidade AND Transporte Público; 

• Análise AND Caminhabilidade; 

• Planejamento Urbano AND Acessibilidade. 

Na quarta etapa, foi realizada a aplicação de dois testes de relevância embasados nas 

propostas de Pereira (2006) e Azevedo (2010), que compõem questões tangíveis e objetivas 

que provocam respostas positivas ou negativas, possibilitando o refinamento dos artigos 

científicos a serem analisados na íntegra. O teste de relevância I foi aplicado aos resumos, no 

qual foram utilizados os critérios de inclusão ou exclusão através das perguntas elaboradas e 

apresentadas no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Teste de relevância I aplicado aos resumos dos artigos selecionados. Fonte: PEREIRA (2006), 

AZEVEDO (2010), adaptado pelas autoras, 2021. 

 

Os artigos científicos selecionados no teste de relevância I, foram analisados na íntegra 

e submetidos ao teste de relevância II, onde também foram utilizados critérios de inclusão ou 

exclusão por meio das questões apresentadas no quadro 2. 



 
 

 
Quadro 2 – Teste de relevância II aplicado aos resumos dos artigos selecionados. Fonte: PEREIRA (2006), 

AZEVEDO (2010), adaptado pelas autoras, 2021. 
 

Na quinta etapa, com o objetivo de organizar e identificar dados sobre o panorama 

acerca dos estudos acadêmicos e metodologias utilizadas em avaliações de acessibilidade e 

mobilidade urbana para Pessoas com Deficiência, os artigos científicos resultantes foram 

analisados por meio de quadros sinópticos e desenhos metodológicos. Para análise, foram 

utilizadas as seguintes ferramentas: o programa Excel 2010 para a organização dos dados e 

variáveis e do Software Yed Graph Editor para a construção dos principais desenhos 

metodológicos utilizados. 

 
Figura 2 – Fluxograma das etapas seguidas para seleção de artigos científicos. Fonte: SANTOS; CUNHA; 

VILLAROUCO (2017), adaptado pelas autoras, 2021. 



 
 

3. RESULTADOS 

Como assinalado anteriormente, a pesquisa foi conduzida por meio da pergunta: “Qual o 

panorama acerca dos estudos acadêmicos e metodologias utilizadas em avaliações de 

acessibilidade e mobilidade urbana para Pessoas com Deficiência?”, e através dos critérios de 

inclusão e exclusão. Com a primeira e a segunda etapa definidas, foi realizada a terceira etapa, 

na qual o resultado da busca por meio de combinações de palavras-chaves de artigos 

científicos publicados no portal de periódicos CAPES e na base de dados do Google 

Acadêmico, levou aos resultados apresentados no quadro 3. 

 
Quadro 3 – Resultado da busca por meio de palavras-chave. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021 

 

Posteriormente, foram selecionados por ordem decrescente de relevância – entre os 100 

primeiros estudos -, artigos científicos que possuíam títulos ou palavras-chaves relacionadas a 

algum dos temas escolhidos para investigação, resultando na seleção de 30 artigos científicos, 

12 selecionados no portal de periódicos CAPES e 18 na base de dados do Google Acadêmico.   

Nesse contexto, o teste de relevância I foi aplicado aos resumos dos 30 artigos 

escolhidos para o refinamento inicial e resultou na exclusão de 10 artigos. Entretanto, vale 

ressaltar que a exclusão ocorreu pelo fato de os artigos não estarem de acordo com os critérios 

de inclusão estipulados na metodologia descrita. Nesse sentido, 20 artigos foram selecionados 

para aplicação do teste de relevância II, sendo 8 artigos selecionados no portal de periódicos 

CAPES e 12 artigos escolhidos na base de dados do Google Acadêmico, conforme 

apresentado no quadro 4.   



 
 

 
Quadro 4 – Resultado do teste de relevância 1. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

 

Em seguida, foi realizado o processo de aplicação do teste de relevância II – leitura na 

íntegra dos 20 artigos científicos selecionados no teste de relevância I -, no entanto, por 

também não estarem de acordo com os critérios de inclusão determinados para essa pesquisa, 

mais 11 artigos científicos foram excluídos, levando aos resultados apresentados no quadro 5.   

 
Quadro 5 – Resultado do teste de relevância 2. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

4. DISCUSSÃO 

Por fim, após a aplicação dos testes de relevância I e II, com o objetivo de identificar 

como se encontra o panorama da produção acadêmica e metodologias em avaliações da 

acessibilidade e mobilidade urbana para Pessoas com Deficiência, os 9 artigos científicos 

resultantes foram analisados e sintetizados por meio de desenhos metodológicos e um quadro 

sinóptico, no qual foram extraídos informações relevantes de cada estudo, tais como: cidade 

analisada, título da pesquisa, objetivos, população (amostra), metodologia utilizada (estudo de 

caso, pesquisa qualitativa, pesquisa quantitativa ou junção dos temas anteriores), ferramentas 



 
 

utilizadas (software, tabelas, gráficos, entre outros) descrição metodológica, resultados e 

conclusões da pesquisa. 

 
Figura 2 – Desenhos metodológicos de artigos científicos com metodologias bibliográficas ou Quali-Quanti. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

 
Figura 3 – Desenho metodológico de artigos científicos com metodologia qualitativa.  

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 

 
Figura 4 – Desenho metodológico de artigos científicos com metodologia quantitativa.  

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 



 
 

 



 
 

 

 
Quadro 6 – Artigos científicos analisados na revisão sistemática (continuação).  

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 
 

A elaboração deste quadro com os dados da cidade analisada, título da pesquisa, 

objetivos, população, metodologia utilizada, ferramentas utilizadas, descrição metodológica, 

resultados e conclusões da pesquisa nos trouxe muitas informações. Quanto às cidades 

analisadas, tivemos o resultado de análise em seis capitais brasileiras e uma pesquisa em 

cidades brasileiras de modo geral. Quanto aos objetivos, todos apresentam semelhanças na 

análise das condições de acessibilidade, com algumas abordagens diferentes. Quanto ao 

recorte social (população) de cada pesquisa, quatro foram focadas em PcD; duas em PcDV; 

duas em usuários do sistema de transporte abordado; em uma participaram os professores de 

mobilidade e orientação. Quanto às metodologias, vem desde a revisão sistemática de 

literatura, aplicação de questionários, avaliação de multicritérios, avaliação de trechos e rotas 

de calçadas até elementos de wayfinding e as mais variadas ferramentas. A partir deste 

levantamento temos uma diversidade de procedimentos e ferramentas que pode ser mais 

investigada. E verificar quais ferramentas mais adequadas para aplicação ou a serem 



 
 

adaptadas conforme os objetivos da pesquisa. Ademais, nos apresenta, até certo ponto e 

conforme nossos interesses de pesquisa, o Estado da Arte na temática pelo menos no nível de 

artigos publicados no Brasil. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todo o cidadão possui direitos e deveres (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988), no 

entanto, para que esses direitos sejam exercidos se torna indispensável que os princípios 

relacionados à independência, autonomia e dignidade, sejam respeitados, de maneira individual 

ou coletiva. Contudo, apesar das diversas legislações e normas que asseguram sua livre e 

estabelecem sua livre locomoção, ainda se nota a exclusão desses princípios para Pessoas 

com Deficiência, ressaltando que se torna ainda mais evidente na dificuldade de locomoção no 

espaço urbano e no acesso ao transporte público, sendo, a acessibilidade e a mobilidade 

urbana, condições essenciais para o direito de ir e vir das Pessoas com Deficiência.  

Este artigo se propôs apresentar uma revisão sistemática da literatura acerca dos 

estudos acadêmicos e metodologias utilizadas em avaliações de acessibilidade e mobilidade 

urbana para Pessoas com Deficiência em diversas cidades brasileiras. Os resultados obtidos 

por meio de uma análise dos artigos selecionados e sintetizados em um quadro sinóptico, 

apontam como destaque os estudos que utilizaram metodologias qualitativas e quantitativas, 

juntamente com a utilização de combinações de diversas ferramentas, softwares e métodos que 

contribuem para uma melhor consistência e dão credibilidade à pesquisa, tais como: Avaliação 

Pós-Ocupação (APO); estudo de caso de forma empírica; checklist com variáveis pré-

estabelecidas com base nos princípios do Desenho Universal, em parâmetros de normas 

técnicas e leis específicas; e entrevistas com Pessoas com Deficiência, em especial, quando se 

faz as entrevistas junto ao percurso acompanhado no espaço urbano, no acesso e/ou uso dos 

equipamentos de transporte público, buscando compreender as principais dificuldades 

encontradas por esse público em seu cotidiano.  

Após revisão sobre os artigos que corresponderam a seis capitais brasileiras e uma 

pesquisa em cidades brasileiras de modo geral das cidades brasileiras, conclui-se que os 

objetivos das pesquisas, em sua grande maioria, se mostraram semelhantes sobre a análise 

das condições de acessibilidade, com apenas algumas abordagens diferenciadas entre um 

artigo e outro. Em relação ao recorte social abordado nas pesquisas, quatro análises tiveram 

como perfis de estudos Pessoas com Deficiência de forma geral, dois estudos com foco em 

Pessoas com Deficiência Visual, dois artigos focados em usuários gerais do sistema de 



 
 

transporte e uma única análise que incluíram a participação de professores especializados em 

mobilidade e orientação. Quanto às metodologias utilizadas, foram identificados nos artigos 

analisados o uso da metodologia de revisão sistemática de literatura, a aplicação de 

questionários, a utilização de avaliação de multicritérios, aplicação de avaliação de trechos e 

rotas de calçadas e o uso dos elementos de wayfinding e suas mais variadas ferramentas. Visto 

isso, no levantamento de todos os artigos acadêmicos analisados, percebe-se a existência de 

uma diversidade de procedimentos e ferramentas que podem ser utilizados em investigações 

relacionadas a acessibilidade e mobilidade urbana da Pessoa com Deficiência.  

Tendo em vista todos os aspectos pesquisados nessa revisão sistemática, conclui-se 

que nas últimas décadas a acessibilidade e a mobilidade urbana se tornaram temas de estudos, 

entretanto, considera-se que ainda há muito a se entender, que é necessário ampliar os 

estudos que correlacionam as duas temáticas, especialmente, em relação a acessibilidade e 

mobilidade urbana de Pessoas com deficiência no acesso aos equipamentos de transporte 

público.  

Nesse sentido, mediante as análises realizadas percebe-se a importância e a 

necessidade de novas pesquisas e estudos sobre a acessibilidade e mobilidade urbana das 

Pessoas com Deficiência, com o objetivo de pressionar para que políticas públicas venham 

promover melhorias que garantam o pleno exercício do direito de ir e vir, o direito à cidade e a 

inclusão social dessa população. 
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